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INTRODUÇÃO 

A Comissão Permanente de Política Geral reuniu no dia 28 de julho de 2017, na delegação 

da Terceira da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, em Angra do 

Heroísmo. 

Da agenda da reunião constava a apreciação, relato e emissão de parecer, na sequência do 

solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo n.º 06/XI – “Determina a inclusão da opção vegetariana nas refeições 

nas cantinas públicas e noutras entidades financiadas por fundos públicos.” 

O mencionado Projeto de Decreto Legislativo, iniciativa do Grupo Parlamentar do Bloco 

de Esquerda, deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 

11 de abril de 2017, tendo o anúncio em plenário ocorrido em 18 de abril de 2017, pelo 

que a iniciativa foi enviada à Comissão Permanente de Política Geral para apreciação, 

relato e emissão de parecer. No decurso da apresentação da proposta de diploma, feita na 

reunião da comissão realizada a 5 de maio de 2017, pela proponente, foi decidido que iria 

apresentar a substituição integral da proposta, o que ocorreu a 20 de junho de 2017 e é 

sobre esta nova proposta que as audições às entidades se efetuaram. 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A iniciativa dos Deputados quanto à apresentação de projetos de Decreto Legislativo 

funda-se no disposto no artigo 31.º, n.º 1, alínea d) do Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 

12 de janeiro e no artigo 114.º do Regimento da Assembleia Legislativa Regional dos 

Açores e apreciado nos termos da alínea a) do artigo 42.º do referido Regimento. 

O debate em plenário das iniciativas é precedido da apreciação pelas comissões 

especializadas permanentes, cabendo-lhes elaborar os correspondentes relatórios, nos 

termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa, 
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da Resolução da Assembleia Legislativa n.º 30/2012/A, de 21 de dezembro. A matéria 

em apreço é competência da Comissão Permanente de Política Geral. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

O presente Decreto Legislativo Regional promove o acesso a refeições vegetarianas nas 

cantinas, refeitórios públicos e noutras entidades financiadas por fundos públicos. 

Para efeitos do disposto no presente Decreto Legislativo Regional, entende-se por:  

a) Cantinas públicas: unidades de restauração afetas ao sector público no ensino 

obrigatório, no ensino superior, estabelecimentos prisionais, unidades hospitalares, 

serviços sociais da administração pública autónoma e outras entidades financiadas por 

fundos públicos; 

b) Refeição de opção vegetariana: refeição que não contém produtos de origem animal. 

O serviço das cantinas, refeitórios públicos e entidades financiadas por fundos públicos 

inclui sempre, em todas as ementas diárias, pelo menos uma opção vegetariana. 

É dada preferência à utilização de produtos hortícolas e frutícolas locais ou regionais. 

Sem prejuízo das competências atribuídas pela legislação a outras entidades, compete, 

em especial, à Inspeção Regional de Atividades Económicas assegurar a fiscalização do 

cumprimento das normas constantes do presente diploma. 

 

CAPÍTULO III 

DILIGÊNCIAS 

A Comissão deliberou proceder à audição sobre esta matéria das seguintes entidades: 

- Membro do Governo em razão da matéria; 
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- Conselho Geral da Ordem dos Nutricionistas – Círculo Eleitoral da Região Autónoma 

dos Açores; 

- Associação Terra Verde - Associação de Produtores Agrícolas dos Açores; 

- Associação Vegana dos Açores. 

Foram ainda pedidos pareceres escritos às seguintes entidades: 

- Associação para Germinar Arte através de pedagogia educativa alternativa para a 

consciencialização ecológica (AGAPEACE). 

- Associações de Estudantes das escolas dos Açores; 

- Associações de Pais das escolas dos Açores; 

- Associação dos funcionários da Administração Pública da Ilha Terceira; 

- Cooperativa de Consumo dos Funcionários Públicos de Ponta Delgada; 

- Hospitais dos Açores; 

- Unidades de Saúde de Ilha; 

- União das IPSS; 

- União das Misericórdias dos Açores; 

- Colégio de Endocrinologia e Nutrição da Ordem dos Médicos; 

Enviaram pareceres, que ficam anexos a este relatório, as seguintes entidades: 

- Ordem dos Nutricionistas; 

- União Regional das Misericórdias dos Açores; 

- Associação de Pais Encarregados Educação EBI Ponta Garça; 

- Associação Pais Encarregados Educação EBI Angra Heroísmo; 

- Escola Secundária Antero de Quental; 

- Unidade de Saúde da Ilha de S. Jorge; 

- Associação de Pais da EBI de Arrifes; 

- Unidade de Saúde da Ilha de Santa Maria; 

- Associação de Estudantes da EBS de Santa Maria; 

- Unidade de Saúde da Ilha Terceira; 

- Unidade de Saúde da Ilha do Faial; 

- Unidade de Saúde da Ilha Graciosa; 

- Hospital do Divino Espírito Santo; 
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- Associação de Pais Encarregados de Educação EBI Francisco F Drummond; 

- Unidade de Saúde da Ilha das Flores; 

- Centro de Oncologia dos Açores Prof. Doutor José Conde; 

- Hospital da Horta; 

- Associação de Pais Encarregado de Educação ES Manuel Arriaga; 

- Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel. 

 

CAPÍTULO IV 

AUDIÇÕES 

A 5 de maio de 2017, a Deputada Zuraida Soares fez uma apresentação da iniciativa 

datada de 11 de abril, salientando que os fundos públicos têm de garantir a igualdade de 

oportunidades e de tratamento, designadamente em relação às opções de vida e saúde. 

Realçou o facto de o diploma em causa se referir a refeições que não contêm produtos de 

origem animal, referindo também que o diploma tem a preocupação de ter um prazo de 

transição que permita a todos os intervenientes se adaptarem. 

A Deputada Sónia Nicolau fez uma análise global à proposta considerando que a mesma 

apresenta uma legística abstrata e omissa em diversos aspetos para responder aquele que 

é o propósito a que se propõe, nomeadamente a ausência de definição de alguns objetos 

referenciados no artigo 3.º do projeto. Perante o presente projeto, solicitou que a 

proponente esclarecesse o facto se esta iniciativa pretende também englobar cantinas não 

públicas, se os refeitórios eram públicos ou não públicos e definir o que entende por 

“outras entidades financiadas maioritariamente por fundos públicos”, uma vez que não 

está definida, se se refere a investimento, a comparticipações por utentes dos serviços, 

apoios regionais, nacionais ou europeus, ou outra tipologia de apoio. Referiu ainda que o 

artigo 6º já está contemplado na minuta do Caderno de Encargos a disponibilizar às 

escolas dos Açores para procedimentos contratuais de fornecimento e confeção de 

refeições escolares. 
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A Deputada Zuraida Soares respondeu que se destina a cantinas que são financiadas 

maioritariamente por fundos públicos, mas que vai precisar melhor este aspeto. 

O Deputado José San-Bento referiu que o art.º 6.º sendo de difícil aplicabilidade, realça 

que o Governo Regional tem trabalho feito nesta matéria e existe um esforço para que tal 

aconteça perante os produtores locais. No que refere ao art.º 9.º, é incompreensível e 

requer clarificação. 

A deputada Zuraida Soares respondeu que compreende a posição do Deputado José San-

Bento, em relação ao art. 6.º, mas que não abdica deste ponto. Em relação ao art.º 9.º o 

mesmo será corrigido. Referiu ainda que tendo em conta alguma correção que terá que 

efetuar ao diploma, fará dar entrada uma substituição integral do mesmo, o que ocorreu a 

20 de junho de 2017. 

Audição da Associação Vegana dos Açores 

A Associação Vegana dos Açores fez-se representar pela sua Presidente, Jéssica Pacheco, 

que fez uma apreciação genérica da iniciativa, congratulando-se com o propósito da 

mesma e salientando que cada vez mais pessoas adotam este tipo de dieta e que cada vez 

mais existe preocupação com a alimentação. 

Referiu também que a nível nacional já existe a alternativa que agora é proposta pelo BE 

e que nesse contexto não fazia sentido os Açores estarem de fora. 

A Deputada Sónia Nicolau referiu, muito embora o projeto em apreço se estenda para 

além do universo das escolas públicas não superiores, importa referir que no próximo ano 

letivo as escolas já vão ter condições de proporcionar esta alternativa aos alunos, 

conforme anúncio do Sr. Secretário Regional da Educação, em Comissão de Assuntos 

Sociais, a 1 de março de 2017, pelo que solicita a posição da Associação sobre esta 

matéria em particular e questionou ainda se entende que a partir de qualquer idade é 

possível a opção pela alimentação vegetariana, bem como a participação e cooperação 

dos pais nesta opção de vida do estudante em idade não adulta.  
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A Presidente da Associação Vegana dos Açores respondeu que concorda inteiramente 

com a opção nas escolas e que defende o regime vegetariano estrito porque entende ser 

mais inclusivo nas diferentes opções vegetarianas existentes. Em relação à idade de optar 

por este regime entende que pode ser desde o nascimento e que os pais devem efetuar um 

acompanhamento aos filhos. 

A Deputada Sónia Nicolau solicitou opinião da representante da Associação no que refere 

a eventual pré agendamento da referida refeição vegetariana, uma vez que importa 

acautelar o desperdício alimentar em contexto escolar. 

A Presidente da Associação Vegana dos Açores respondeu que concorda no 

entendimento, para já, de não permitir desperdício alimentar. 

O Deputado Dionísio Faria e Maia questionou quem decide quando uma criança deve 

deixar de ser omnívora e passar a ser vegetariana, ou seja, a diferença entre uma situação 

de opção e a adoção de um regime. 

A Presidente da Associação Vegana dos Açores respondeu que desde que exista um bom 

planeamento da refeição não suscita tal preocupação e essa questão não se coloca. 

Audição Associação Terra Verde 

 A Associação Terra Verde fez-se representar pelo seu Presidente, Manuel Ledo, que fez 

uma apreciação da iniciativa referindo que qualquer alternativa é sempre de louvar. 

Referiu ainda que seria muito importante legislar sobre a possibilidade de os bens 

alimentares utilizados na Região serem maioritariamente produzidos na Região, porque 

são de alta qualidade e devem também ser associados aos turistas que nos visitam. 

A Deputada Sónia Nicolau referiu que na legislação existente já reflete a preocupação 

com a utilização dos produtos açorianos, nomeadamente na minuta do Caderno de 

Encargos a disponibilizar às escolas dos Açores para procedimentos contratuais de 

fornecimento e confeção de refeições escolares. 
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O Presidente da Associação Terra Verde respondeu que pode já existir na Lei, mas que 

em termos práticos a legislação não é suficientemente aplicada. 

Audição da Ordem dos Nutricionistas 

O Conselho Geral da Ordem dos Nutricionistas – Círculo Eleitoral da Região Autónoma 

dos Açores fez-se representar pela sua responsável, Dra. Rita Carvalho, que fez uma 

apreciação detalhada da iniciativa, referindo que o Projeto de Lei, na sua opinião é bem-

intencionado pelo facto de permitir a oportunidade de haver uma opção com o pressuposto 

de que constitui uma alimentação saudável. Todavia, na sua opinião técnica, uma 

alimentação vegetariana não constitui uma alimentação saudável, desde logo pelo facto 

da vitamina B12 apenas estar disponível em alimentos de origem animal. Salientou que é 

comum pensar-se que uma alimentação vegetariana protege as pessoas relativamente a 

algumas doenças como por exemplo doenças vasculares, mas que na verdade nada esta 

provado relativamente a esse aspeto, dando como exemplo o facto de os Açores serem a 

região do país que menos carne come, que menos peixe come e que menos ovos come, 

mas que, contudo, os Açores são a região do país com maior incidência de doenças 

Cardiovasculares e é também a região do País com maior número de obesos. 

Referiu também que do ponto de vista do corpo humano, o homem está preparado para 

ser omnívoro e o facto de haver alterações a esse nível pode levar a que se constituam 

desequilíbrios, para além de considerar também que há alimentos que não são 

substituíveis. 

A Dra. Rita Carvalho referiu que, segundo um trabalho de um grupo de pediatras em São 

Miguel, 50% das crianças daquela ilha tinham baixo peso e baixa estatura, referindo 

também que um outro trabalho elaborado por hematologistas refere que 25% das crianças 

tinham anemia. 

Refere também que o BE define o conceito de alimentação vegetariana, mas que, todavia, 

na legislação europeia não existe um conceito claro a esse nível. 
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Acrescentou que se o BE, na sua iniciativa, não considerar a inclusão produtos de origem 

animal leva a que, desta forma, uma criança, por exemplo, não poderia beber leite, comer 

uma gelatina ou comer mel. 

A Dra. Rita Carvalho referiu que hoje em dia há muitos produtos que são promovidos e 

vendidos de uma forma deturpada, como por exemplo, o leite de soja que na verdade não 

é leite. Ou seja, existe o recurso à imagem de produto de origem animal para vender um 

produto de origem vegetal.  

O Deputado Paulo Mendes fez algumas considerações referindo que a intenção do BE 

não é impor nada, mas sim permitir uma opção de ter uma opção vegetariana. Acrescentou 

que a carência de alguns alimentos pode ser substituída e questionou se alguém que não 

adote uma alimentação vegetariana pode ter carência da vitamina B12. Questionou ainda, 

entre as refeições existentes nas cantinas escolares comparativamente com as refeições 

vegetarianas, quais as mais saudáveis. 

A Dra. Rita Carvalho respondeu que 22% das pessoas do mundo são vegetarianas e as 

grandes razões são as económicas com implicações diretas no seu desenvolvimento. 

Respondeu também que há a possibilidade de haver pessoas com carência de vitamina 

B12 mesmo não sendo vegetarianas, como por exemplo, idosos. Acrescentou que a dieta 

mediterrânea é tendencialmente vegetariana e que no seu entendimento não devem ser 

retirados dessas dietas os alimentos de origem animal. 

A Deputada Sónia Nicolau fez algumas considerações sobre a posição expressa pela Dra. 

Rita Carvalho, e referiu que o PS, tal como os restantes grupos parlamentares, têm 

conhecimento desde o dia 1 de março, que no meio escolar, essa opção será implementada 

no próximo ano letivo, mas que entende imprescindível o consentimento e 

acompanhamento familiar no que diz respeito às crianças e adolescentes, por via das 

implicações no caso da opção ou regime alimentar vegetariano estrito feita sem 

cooperação dos pais ou tutelares da criança, porque em casos extremos, num exercício 

teórico, pode a criança manifestar comportamentos diferentes em casa, nomeadamente a 

recusa de outro regime alimentar. 
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Outra situação é o caso da opção vegetariana na fase adulta e cujos cuidados a ter foram 

muito bem explicitados pela Dra. Rita Carvalho. Pelo que face à proposta do BE, trata-se 

de uma opção vegetariana em diferentes ambientes. 

A Dra. Rita Carvalho respondeu que as escolas de 15 em 15 dias já fazem uma refeição 

vegetariana. Contudo, no seu entendimento, é validar a escolha de uma alimentação 

saudável quando na verdade não é. 

O Deputado João Vasco Costa questionou se o entendimento da OMS também é o de que 

a alimentação vegetariana não é uma alimentação saudável. 

A Dra. Rita Carvalho respondeu que a OMS quando define uma alimentação saudável 

inclui alimentos de origem animal. 

Audição do membro do Governo em Razão da Matéria 

O Governo fez-se representar pelo Secretário Regional Adjunto da Presidência para os 

Assuntos Parlamentares, Berto Messias, que fez uma apreciação genérica da iniciativa 

considerando que o projeto de Decreto Legislativo Regional se refere às cantinas 

escolares, cantinas públicas de associações de funcionários públicos da Região 

-  AFARIT e COOPDELGA- e hospitais da região, o Secretário Regional Adjunto da 

Presidência esclareceu o seguinte: 

• No que se refere aos refeitórios escolares, relembrou que existe o compromisso 

do Governo de no próximo ano letivo disponibilizar o fornecimento diário de 

prato vegetariano;  

• No segundo caso, pela AFARIT e COOPDELGA, são disponibilizadas refeições 

saudáveis. Acrescentou que, segundo a informação que tem, não existem pedidos 

específicos para a disponibilização de refeições vegetarianas. Pelo que a leitura 

que faz é de que o disponibilizado é coberto por uma opção saudável e de 

aceitação pelos associados; 
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• No caso dos hospitais já obrigatório a disponibilização de ementas vegetarianas, 

tendo em conta que isso é uma exigência dos cadernos de encargos para o 

fornecimento de refeições naquelas instituições. Nos hospitais, as ementas 

disponibilizadas, salvaguardando as prescritas pelos médicos, contêm sopa, prato 

peixe, dieta ligeira, vegetariana, água, doce e fruta à discrição.  

Referiu ainda que no caso dos refeitórios escolares o Governo não abdica da 

obrigatoriedade dos encarregados de educação consentirem e acompanharem o seu 

educando aquando da opção pela refeição vegetariana.  

Por fim, referiu que o princípio que o BE pretende, de garantir a existência de um prato 

vegetariano nas cantinas públicas, no entendimento do Governo está salvaguardado no 

modelo atual. 

O Deputado Paulo Mendes questionou se a prática que vai ser implementada nas escolas 

vai ser objeto de regulamentação por parte do Governo. 

O Secretario Regional considerou não ser necessário fazer qualquer iniciativa legislativa 

neste sentido, sendo um compromisso político do Governo. 

A Deputada Sónia Nicolau referiu que o entendimento do PS nesta matéria é de conforto 

com o compromisso político do Governo e que em alguns casos já passou do 

compromisso à ação, como é o caso de hospitais e as associações de funcionários públicos 

da Região, AFARIT e COOPDELGA, acrescendo que desde o dia 1 de março há o 

compromisso de incluir nas escolas públicas da Região esta mesma opção de forma diária, 

quando possível, a partir do ano letivo 2017/2018. Relembrou, a propósito das cantinas 

escolares, que à data existe periodicamente o fornecimento de prato vegetariano face ao 

cumprimento do Caderno de Encargos para procedimentos contratuais de fornecimento e 

confeção de refeições escolares, conforme referido pela Dra. Rita Carvalho. 
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CAPÍTULO V 

SINTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão Permanente de Política Geral deliberou, 

por unanimidade, abster-se com reserva para plenário, sendo que o Grupo Parlamentar do 

BE não tem direito a voto, em relação ao Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 

06/XI – “Determina a inclusão da opção vegetariana nas refeições nas cantinas públicas 

e noutras entidades financiadas por fundos públicos.” 

A Comissão considera que a iniciativa em apreço está em condições de subir a plenário 

para ser discutida em Plenário 

 

Angra do Heroísmo, 28 de julho de 2017 

 

O Relator 

 

Bruno Belo 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

 

António Soares Marinho 

 

 






















































































